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DECISÃO LIMINAR

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com  pedido  de  efeito 
suspensivo, interposto  pela  Agência  Estadual  de  Vigilância  Sanitária  da 
Paraíba – AGEVISA, contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juiz da 
6ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  do 
Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Adriana  Karla  Pereira  de  Lucena 
Almeida, deferiu a liminar por ela requerida, determinando que a autoridade 
coatora se abstenha de designá-la para viagens com pernoite, fora da área de 
sua lotação, até o julgamento final do processo.

Alega o agravante que a agravada, inspetora sanitária lotada 
em Campina Grande, não acostou ao caderno processual prova de que sua 
filha menor de dez meses ainda está em período de amamentação.

Aduz que o Estatuto dos Servidores Civis do Estado concede, 
em seu art. 182, uma hora de descanso, durante seis meses, para efeito de 
amamentação  da  prole  e  que  a  recorrida  já  vem  descumprindo  ordens 
superiores desde antes do nascimento de sua filha.

Por  fim,  aponta  dispositivo  do  edital  do  concurso  que  a 
recorrida  foi  aprovada,  que  possibilita  a  remoção  por  interesse  da 
Administração, pugnando, ao final,  pela concessão de efeito suspensivo ao 
agravo.

É o relatório. DECIDO.

A meu ver, o pedido de efeito suspensivo não rende acolhida. 

É  que  a  decisão  liminar  agravada  não  ofende  qualquer 
dispositivo do Estatuto dos Servidores estatais. Pelo contrário, o art. 182, do 
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mencionado Diploma Estadual, sequer é aplicável ao caso, pois não existe a 
pretensão  de  liberação  da  recorrida,  durante  o  expediente,  para 
amamentação. 

O intento almejado por liminar se limita a evitar que a agravada 
realize viagens com pernoites, ou seja, que sua atividade laboral se estenda 
além do expediente, para fora de sua área de lotação, o que, decididamente, 
não é a situação regulada na mencionada norma.

Assim, entendo que, pelo menos  a priori, deve ser aplicado o 
princípio da razoabilidade, até porque os efeitos do  decisum não garantem 
que a agravada se ausente do labor diário, sendo, no meu sentir, irrelevante o 
fato de que aquela responde a procedimento administrativo por faltas e outras 
irregularidades. 

Em verdade,  somente  seria  razoável  a  concessão  do  efeito 
suspensivo  ao  agravo  se  houvesse  prova,  ao  menos,  indiciária  de  que  o 
quadro de inspetores sanitários estivesse precário ao ponto de que a única 
maneira  seria  determinar  viagens  à  agravada  para  fora  de  sua  área  de 
lotação, porém, não se vislumbra tal situação na hipótese vertente.

O  que  se  observa  é  a  possibilidade  de  configuração  do 
periculum in mora inverso, vez que a agravada pode vir a ser tolhida de sua 
convivência diária com sua filha, sendo de conhecimento geral a necessidade 
do acompanhamento materno aos impúberes de tenra idade.  

Isso  posto,  presentes  os  requisitos  legais,  INDEFIRO  O 
PEDIDO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  AO  PRESENTE  AGRAVO,  ante  a 
ausência da “fumaça do bom direito”.

COMUNIQUE-SE, COM  URGÊNCIA, o  inteiro  teor  desta 
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que 
deverão ser solicitadas as informações de estilo.

INTIME-SE a  parte  agravada  para,  no  prazo  legal,  oferecer 
resposta  ao  presente  recurso,  facultando-lhe  juntar  a  documentação  que 
entender necessária.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do 
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta 
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 22 de  julho de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
           RELATOR
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